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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM n. 6.692 . de 01 de iunho / d e 2004. 

Senhor Presidente, 

Encaminho à Augusta Assembléia Legislativa do Estado, por 
intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei Complementar que 
"Disciplina o Consórcio Público de Cooperação entre os Municípios de 
Caucaia, Fortaleza, Maracanau e Maranguape autorizando a gestão 
associada de serviços públicos para desenvolver e controlar as condições 
de saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranguapinho, e cria o Fundo Intermunicipal do Consórcio Público do Rio 
Maranguapinho". 

\ / % 
O projeto, na conformidade do que prevê o art 241 das 

Disposições Constitucionais Gerais da Constituição Federal, visa proporcionar 
condições para uma atuação conjunta e em regime de cooperação entre as 
Administrações Públicas estadual e municipais, dos Municípios onde se localiza a 
Bacia Hidrográfica do Rio Maranguapinho, na Região Metropolitana de Fortaleza, 
desenvolvendo ações no interesse comum da preservação ambiental 

Prevê, para tanto, a cnação de um Fundo com recursos do Estado 
e dos Municípios Consorciados para possibilitar a transferência e a utilização da 
receita necessána ao enfrentamento das despesas do Consórcio Público 

A proposta representa importante medida para atuação 
consistente na área de defesa do meio ambiente, abnndo novos espaços para 
uma açâo mais ampla e coordenada por parle dos entes federados envolvidos, 
desenvolvendo ações de interesse comum 

Pelos motivos e importância das medidas ora apresentadas, vê-se 
que a proposição merece o apoio e aprovação dos ilustres Parlamentares 
estaduais 

Por oportuno, apresento a Vossa Excelência e a seus dignos Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 01 d e . punho de2004 

I cântara 
R DO ESTADO 

\\ 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado 
Nesta 
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Projeto de Lei Complementar 

Disciplina o Consórcio Público / de 
Cooperação entre os Municipios de Caucaia, 
Fortaleza, Maracanau e Maranguape 
autorizando a gestão associada de serviços 
públicos para desenvolver e controlar as 
condições de saneamento e uso das águas 
da Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranguapinho, e cria o Fundo 
Intermunicipal do Consórcio do Rio 
Maranguapinho. 

Art 1° Fica cnado, sob a coordenação da Secretana da Ouvidona-Geral e do Meio 
Ambiente do Estado do Ceará, o Consórcio Público do Rio Maranguapinho 
constituído pelos Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maranguape e Maracanaú, 
mediante expressa adesão por meio de Convénio de Cooperação entre os entes 
federados, para gestão associada de serviços públicos objetivando conceber, 
aprovar, adotar e executar projetos e medidas conjuntas destinadas a planejar, 
promover, recuperar, melhorar, implementar, desenvolver e controlar as 
condições de saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranguapinho e respectivas sub-bacias 

Art 2° Constituem serviços públicos passíveis de gestão associada a serem 
executados pelo Consórcio Público do Rio Maranguapinho, os seguintes 

I- promoção, articulação e planejamento de soluções conjuntas das 
questões urbanas do Rio Maranguapinho, de interesse comum dos 
Municípios consorciados, 

II- tratamento dos esgotos urbanos dos Municípios consorciados, 
III- proteção, conservação e recuperação ambiental das áreas de nsco, 
IV- reabilitação da qualidade da água do no Maranguapinho e de seus 

afluentes, 
V- proteção, conservação e recuperação das áreas de preservação 

permanente do Rio Maranguapinho e seus afluentes, 
VI- promoção de ações de infra-estrutura urbana e melhona do sistema 

viáno ao longo do Rio Maranguapinho, 
VII- desenvolvimento de serviços e atividades de interesse dos Municípios 

consorciados, 
VIII- educação ambiental 

Art 3° Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual prestarão, 
quando solicitados, através de convénio, apoio e cooperação técnica para orientar 
os Municípios Consorciados na prestação de serviços públicos de gestão 
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assolada, nas funções, áreas e seteres indicados nesta Lei Complementar, 
avaliando as oondiçõeseosinvestimentosaserem implantados 

Art 4^ ^formalização do Consórcio Público do Pio Maranguapinho darse-á 
mediante a assinatura de Convénio de Cooperação entre os Municípios de 
Caucaia, Fortaleza, Maracanaue Maranguape, coma intervençãodo Fstado, 
devendooConsórcio Público observar nos seus atosecontratos os pnncípiose 
exigências gue norteiam a Administração Pública, inclusive guante ao 
procedimento de lotação 

^ 1^ A intervenção do Fstado assegurará a participação deste no esforço 
conjunto de interesse comum, inclusive para efeito de proporcionaraexeoução 
descentralizada de função, serviço, obra ou evento de sua competência, 
observadas as disposições regulamentares a serem baixadas pelo Poder 
Executivo mediante Oecreto 

^ ^ O C o n v ê n i o de Cooperação d i s c ^ 
pereoFundo de que treteoertigo segure, podendo preverepertioipeção de 
órgãos e en^dedes des administrações púb^oas direta e indireta, estadual e 
mumoipais envo^das, inolus^e de fundo especial, autarquias, fundações 
pú^oas,empresaspú^oas ou serviço sooial autónomo, oom vistasãexeoução 
desoentralizada defunção, serviço, trabalho, ação, obra, aquisição de bens, 
produtoseequipamentosouãrealização de evento, de interesse reoíprooo,em 
regime de mútua oolaboração 

^^Paraaoompanhamentoeoontrole do fluxo de reoursosedas aplicações, 
inclusive quantoã avaliaçãodos resultados do Convénio de Cooperação, os 
órgãos ou entidades partícipes mencionados no parágrafo antenor, sujeitar se^ão 
ãs instruções relativasãprestações de contas baixadas para este fim 

recebimentoderecursosparaexecuçãodoConvãmode Cooperação 
obnga os convenentes a manter registros contábeis própnos, para fins deste 
artigo, além do cumpnmento das normas gerais de direito financeiroede lotação 
aque estão sujeitos 

^ ^Ouandooconvén io compreender aquisição de bens, serviços, produtose 
equipamentos permanentes será obngatóna a estipulação, nos seus termos, 
relativamente ao destinoaser dado aos remanescentes na data de sua extinção 

Art 5^ Fica cnado o Fundo Intermunicipal do Consórcio Público do Pio 
Maranguapinho com os seguintes objetivos 

I- financiaraexecuçãodeobras,aaquisiçãodebens, serviços, produtos 
eequipamentosnecessánosáexecuçãodosserviçoseobjetivos do 
Consórcio, 

II- patrocinar a execução de projetos e medidas dos Municípios 
consorciados destinadasapromover,melhorarecontrolar as condições 
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de saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do no 
Maranguapinho e respectivas sub-bacias, 

III- viabilizar financeiramente a promoção, articulação e planejamento na 
solução conjunta das questões urbanas e ambientais do Rio 
Maranguapinho, 

IV- promover o tratamento dos esgotos urbanos dos Municípios 
consorciados, 

V- promover a recuperação ambiental das áreas de risco e a reabilitação 
da qualidade da água do no Maranguapinho e seus afluentes, 

VI- promover a recuperação das áreas de preservação permanente do Rio 
Maranguapinho e seus afluentes, 

VII- promover ações de infra-estrutura urbana e de melhona dos sistemas 
vános ao longo do Rio Maranguapinho, 

VIII- desenvolver os serviços públicos de gestão associada 

Art 6° Os recursos financeiros para a composição do Fundo Intermunicipal do 
Consórcio Público do Rio Maranguapinho serão previstos em dotações 
específicas constantes do Orçamento Anual de cada Município Consorciado e do 
Orçamento Anual do Estado, observado os termos do Convénio de Cooperação 

§ 1 o Os Municípios Consorciados poderão dar em garantia, nas operações de 
financiamento que se fizerem necessárias para repasse ao Consórcio 
Intermunicipal, parcela de seus recursos próprios, ou daqueles onginános de sua 
participação no ICMS e no FPM, mediante prévia autonzação de lei municipal e 
observada a legislação em vigor 

§ 2° Os Municípios poderão propor junto aos órgãos e entidades municipais e 
estaduais o remanejamento de parcelas de recursos destinados aos 
investimentos em programas e projetos de que trata esta Lei Complementar, com 
destaque para os destinados à área de saúde, nos termos do § 3° do art 3° da Lei 
Federal n 0 8 142, de 28 de dezembro de 1990 

Art 7 o O Consórcio Público do Rio Maranguapinho será fiscalizado pelos sistemas 
de controle interno do Poder Executivo Municipal dos Municípios Consorciados e, 
mediante controle extemo, pelas respectivas Câmaras Municipais, com o auxílio 
do Tnbunal de Contas dos Municípios, devendo o Estado do Ceará prestar contas 
ao Tnbunal de Contas do Estado, em atendimento aos pnncípios constitucionais e 
legais de fiscalização e controle interno e extemo 

Art 8 o O Poder Executivo mediante Decreto regulamentará a presente Lei 
Complementar 

Art 9 o Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação 

9 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 ç 6 ^ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 0W06 i ãoçL, 

Dep. FranmscéjAguiar 
PresidentedáTCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A C . em Destaque 

Parecer n 0 LO 146/04 

Mensagem 6 692 

O Exmo. Sr Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.692 apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei Complementar que "Disciplina o Consórcio Público de Cooperação 

entre os Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maracanaú e Maranguape 

autorizando a gestão associada de serviços públicos para desenvolver e 

controlar as condições de saneamento e uso das águas da Bacia 

Hidrográfica do Rio Maranguapinho, e cria o Fundo Intermunicipal do 

Consórcio do Rio Maranguapinho " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 

" O projeto, na conformidade do que prevê o arí 

241 das Disposições Constitucionais Gerais da 

Constituição Federal, visa proporcionar condições para 

uma atuação conjunta e em regime de cooperação entre as 

Administrações Públicas estadual e municipais, dos 

Municípios onde se localiza a Bacia Hidrográfica do Rio 

Maranguapinho, na Região Metropolitana de Fortaleza, 

desenvolvendo ações no interesse comum da preservação 

ambiental. 

Prevê para tanto, a criação de um Fundo com 

recursos do Estado e dos Municípios Consorciados para 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 
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dispõe 

possibilitar a transferência e a utilização da receita 

necessána ao enfrentamento das despesas do Consórcio 

Público 

A proposta representa importante medida para 

atuação consistente na área de defesa do meio ambiente, 

abrindo novos espaços para uma ação mais ampla e 

coordenada por parte dos entes federados envolvidos, 

desenvolvendo ações de interesse comum " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que assim 

Art . 3 o 

§ 1°. O Poder Execut ivo tem a missão básica 

de conceber e implantar po l i t i cas púb l i cas , p lanos , 

p rogramas, p ro je tos o ações que t raduzam, de fo rma 

ordenada, os p r inc íp ios emanados da Cons t i tu i ção , 

das Leis e dos ob je t i vos do Governo, em est re i ta 

ar t icu lação com os demais Poderes e ou t ros n ive is de 

Governo. 

§2°. As ações empreend idas pe lo Poder 

Execut ivo , devem prop ic ia r a melhor ia o o 

apr imoramento das cond ições soc ia is e económicas 

da popu lação do Estado, nos seus d i fe ren tes 

segmentos , e a in tegração do Estado ao es fo rço de 

desenvo lv imento nac iona l . 

Ao disciplinar o Consórcio Público de 

Cooperação entre os Municípios nominados, sob a coordenação da 
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A Cidau . . em Destaque 

Secretaria da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente, instituindo o Fundo 

Intermunicipal do Consórcio do Rio Maranguapinho, utililiza o chefe do 

Poder Executivo da prerrogativa do art. 60,§2° da Constituição Estadual 

que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham de 

organização e administração de serviços públicos, mormente 

considerando a estrita relação da matéria com as competências da 

referida Secretaria integrante da estrutura organizacional do Estado na 

forma do art 49 da Lei n 0 13.297, de 07 de março de 2003. 

Neste sentido o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal segundo o qual " compete ao Executivo a criação, 

es truturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública(al ínea "e" do inciso I I do § I o do arL 61 da Constituição 

Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos Estados-

membros." (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco Aurélio) 

Por sua vez, o art. 241 das Disposições 

Constitucionais Gerais, com a redação dada pela Emenda Constitucional 

n 19, 04/06/98, reza que " A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os 

convénios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão 

associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou 

parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade 

dos serviços transferidos " 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale d i governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CUAfíA 
A Cidadania em Destaque 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 09 de junho de 2004 

JosÂLeite Ju 

Procurador 
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MENSAGEM N.0 4 A ̂ 3. ClPkn}.^ MJU&L^V.OS/JHM/A 

Designo Relator o Sr. Deputado AgX^i) 

Comissão de Justiça, em / d e V de 2004. 
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 DA MENSAGEM NO 6.692/04 u 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Disciplina o Consórcio Público de Cooperação entre os 
Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maracanaú e 
Maranguape, autorizando a gestão associada de serviços 
públicos para desenvolver e controlar as condições de 
saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranguapinho e cria o Fundo Intermunicipal do Consórcio 
do Rio Maranguapinho. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica criado, sob a coordenação da Secretaria da Ouvidoria-Geral e do Meio 
Ambiente do Estado do Ceará, o Consórcio Público do Rio Maranguapinho constituído pelos 
Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maranguape e Maracanaú, mediante expressa adesão por meio de 
Convénio de Cooperação entre os entes federados, para gestão associada de serviços públicos 
objetivando conceber, aprovar, adotar e executar projetos e medidas conjuntas destinadas a planejar, 
promover, recuperar, melhorar, implementar, desenvolver e controlar as condições de saneamento e 
uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Maranguapinho e respectivas sub-bac ias. 

A r t 2°. Constituem serviços públicos passíveis de gestão associada a serem executados 
pelo Consórcio Público do Rio Maranguapinho, os seguintes: 

I - promoção, articulação e planejamento de soluções conjuntas das questões urbanas do 
Rio Maranguapinho, de interesse comum dos municípios consorciados; 

I I - tratamento dos esgotos urbanos dos municípios consorciados, 
I I I - proteção, conservação e recuperação ambiental das áreas de risco; 
IV reabilitação da qualidade da água do Rio Maranguapinho e de seus afluentes; 
V - proteção, conservação e recuperação das áreas de preservação permanente do Rio 

Maranguapinho e seus afluentes; 
VI - promoção de ações de infra-estrutura urbana e melhoria do sistema viário ao longo do 

Rio Maranguapinho, 
VI I - desenvolvimento de serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados; 
VIII - educação ambiental. 
A r t 3°. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual prestarão, quando 

solicitados, através de convêmo, apoto e cooperação técmca para orientar os municípios consorciados 
na prestação de serviços públicos de gestão associada nas funções, áreas e setores indicados nesta Lei 
Complementar, avaliando as condições e os investimentos a serem implantados. 

A r t 4 o. A formalização do Consórcio Público do Rio Maranguapinho dar-se-á mediante a 
assinatura de Convénio de Cooperação entre os Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maracanaú e 
Maranguape, com a intervenção do Estado, devendo o Consórcio Público observar nos seus atos e 
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/T-

ÃF^ÊL 
ASSEMBLÉIA 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

contratos os princípios e exigências que norteiam a Adrnmistração Pública, inclusive 
quanto ao procedimento de licitação. 

§ 1°. A intervenção do Estado assegurará a participação deste no esforço conjunto de 
interesse comum, inclusive para efeito de proporcionar a execução descentralizada de função, serviço, 
obra ou evento de sua competência, observadas as disposições regulamentares a serem baixadas pelo 
Poder Executivo mediante Decreto. 

§ 2°. O Convénio de Cooperação disciplinará a transferência de recursos públicos para o 
Fundo de que trata o artigo seguinte, podendo prever a participação de órgãos e entidades das 
administrações públicas direta e indireta, estadual e municipais envolvidas, inclusive de fimdo 
especial, autarquias, fundações públicas, empresas públicas ou serviço social autónomo, com vistas à 
execução descentralizada de função, serviço, trabalho, ação, obra, aquisição de bens, produtos e 
equipamentos ou à realização de evento, de mteresse recíproco, em regime de mútua colaboração. 

§ 3°. Para acompanhamento e controle do fluxo de recursos e das aplicações, inclusive 
quanto à avaliação dos resultados do Convénio de Cooperação, os órgãos ou entidades partícipes, 
mencionados no parágrafo anterior, sujeitar-se-ão às instruções relativas a prestações de contas 
baixadas para este Gm. 

§ 4 o. O recebimento de recursos para execução do Convénio de Cooperação obriga os 
convenentes a manter registros contábeis próprios, para fins deste artigo, além do cumprimento das 
normas gerais de direito financeiro e de licitação a que estão sujeitos. 

§ 5°. Quando o convénio compreender aquisição de bens, serviços, produtos e 
equipamentos permanentes, será obrigatória a estipulação, nos seus termos, relativamente ao destino a 
ser dado aos remanescentes na data de sua extinção. 

Art. 5o. Fica criado o Fundo Intermunicipal do Consórcio Público do Rio Maranguapinho 
com os seguintes objetivos: 

I - financiar a execução de obras, a aquisição de bens, serviços, produtos e equipamentos 
necessários à execução dos serviços e objetivos do Consórcio; 

I I - patrocinar a execução de projetos e medidas dos municípios consorciados destinadas a 
promover, melhorar e controlar as condições de saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do 
Rio Maranguapinho e respectivas sub-bac ias; 

IU - viabilizar financeiramente a promoção, articulação e planejamento na solução conjunta 
das questões urbanas e ambientais do Rio Maranguapinho; 

IV - promover o tratamento dos esgotos urbanos dos municípios consorciados; 
V - promover a recuperação ambiental das áreas de nsco e a reabilitação da qualidade da 

água do Rio Maranguapinho e seus afluentes; 
VI - promover a recuperação das áreas de preservação permanente do Rio Maranguapinho 

e seus afluentes; 
VU - promover ações de infra-estrutura urbana e de melhoria dos sistemas viários ao longo 

do Rio Maranguapinho; 
VIU - desenvolver os serviços públicos de gestão associada. 
A r t 6°. Os recursos financeiros para a composição do Fundo Intermunicipal do Consórcio 

Público do Rio Maranguapinho serão previstos em dotações específicas constantes do Orçamento 
Anual de cada Município Consorciado e do Orçamento Anual do Estado, observado os termos do 
Convénio de Cooperação. 
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ASSEMBLÉIA 
L E G I S L / ^ ^ I ^ A ^ Municípios Consorciados poderão dar em garantia, nas operações de 
A í11 jnAmBGtwiWqse fizerem necessárias para repasse ao Consórcio Intermunicipal, parcela de seus 

iccursds proprÍos,~õu daqueles originários de sua participação no ICMS e no FPM, mediante prévia 
autorização de lei municipal e observada a legislação em vigor. 

§ 2°. Os Municípios poderão propor junto aos órgãos e entidades municipais e estaduais o 
remanejamento de parcelas de recursos destinados aos investimentos em programas e projetos de que 
trata esta Lei Complementar, com destaque para os destinados à área de saúde, nos termos do § 3° do 
art 3" da Lei Federal n.° 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Art 7°. O Consórcio Público do Rio Maranguapinho será fiscalizado pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal dos Municípios Consorciados e, mediante controle 
extemo, pelas respectivas Câmaras Municipais, com o auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios, 
devendo o Estado do Ceará prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, em atendimento aos 
princípios constitucionais e legais de fiscalização e controle interno e extemo. 

Ar t 8°. O Poder Executivo mediante Decreto regulamentará a presente Lei Complementar. 
Ar t 9°. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de junho de 2004. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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EI COMPLEMENTAR NQ43 

/íftSx 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

, CEARA _ 
A Cidadania em Destaque 

MUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DOIS 

Disciplina o Consórcio Público de Cooperação entre os 
Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maracanaú e 
Maranguape, autorizando a gestão associada de serviços 
públicos para desenvolver e controlar as condições de 
saneamento e uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranguapinho e cria o Fundo Intermunicipal do Consórcio 
do Rio Maranguapinho. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica cnado, sob a coordenação da Secretana da, Ouvidona-Geral e do Meio 
Ambiente do Estado do Ceará, o Consórcio Público do Rio Maranguapinho constituído pelos 
Municípios de Caucaia, Fortaleza, Maranguape e Maracanaú, mediante expressa adesão por meio de 
Convénio de Cooperação entre os entes federados, para gestão associada de serviços públicos 
objetivando conceber, aprovar, adotar e executar projetos e medidas conjuntas destinadas a planejar, 
promover, recuperar, melhorar, implementar, desenvolver e controlar as condições de saneamento e 
uso das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Maranguapinho e respectivas sub-bacias 

A r t 2°. Constituem serviços públicos passíveis de gestão associada a serem executados 
pelo Consórcio Público do Rio Maranguapinho, os seguintes. 

I - promoção, articulação e planejamento de soluções conjuntas das questões urbanas do 
Rio Maranguapinho, de interesse comum dos municípios consorciados; 

I I - tratamento dos esgotos urbanos dos mumcipios consorciados, 
I I I - proteção, conservação e recuperação ambiental dás áreas de nsco; 
IV- reabilitação da qualidade da água do Rio Maranguapinho e de seus afluentes; 
V - proteção, conservação e recuperação das áreas de preservação permanente do Rio 

Maranguapinho e seus afluentes, 
VI - promoção de ações de infra-estrutura urbana e melhona do sistema viáno ao longo do 

Rio Maranguapinho; 
VH - desenvolvimento de serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados; 
VI I I - educação ambiental. 
A r t 3°. Os órgãos e entidades da Admimstração Púbhca Estadual prestarão, quando 

solicitados, através de convénio, apoio e cooperação técmca para onentar os municípios consorciados 
na prestação de serviços públicos de gestão associada nas funções, áreas e setores indicados nesta Lei 
Complementar, avaliando as condições e os investimentos a serem implantados. 

A r t 4o: A formalização do Consórcio Púbhco do Rio Maranguapinho dar-se-á mediante a 
assinatura de Convêmo de Cooperação entre os Mumcipios de Caucaia, Fortaleza, Maracanaú e 
Maranguape, com a intervenção do Estado, devendo ojGtffísSftno Púbhco observar nç/s sd&s atos e 
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coo^ososprin^pioseexigénciasquenorteiam a Adnum^çãoPúbhc^ mc^vequanto ao 
prooedúnento de licitação. 

^ t ^ AintorvençãodoEstadoassegoraráaparficipaçãodostenoesfbrçoco^untod^ 
mteresse comum, inclusive para efeito de prop^ 
obra ou evento de sua competência, observadas as disposições regnlameutaresaseremb^ 
Poder Executivo mediante Õecreto 

^^.OConvêmo de Cooperação disctplinaráatransferência de recursos púbbcosp^ 
Pundodeque trata o artigo seguinte, podendoprever aparticipação de órgãos e entidades das 
admuustrações púbbcas direta e indireta, estadual e mumcipais envolvidas, inclusive de fundo 
especial, autarquias, ftmdações públicas, empresas públicas ou serviço social autónomo,^ 
execuçãodescentraltzadade função, serviço, trabalbo, ação, obra, aquisição debens, produtos e 
equipamentos ouãrealização de evento, de mteresse reciproco, em regime de mútua colaboração. 

Para acompanbamentoecontroledofluxo de recursosedas aplicações, mclusive 
quantoãavaliação dos resultados do Convêmo de Cooperação,os órgãos ouentidadespartfcipes, 
mencionados no parágrafo anterior, sujeUar-se-ão ãs msUuções relativas a prestações de contas 
batxadas pafa este fim, 

^4^Crecebimênto de recursos para execução do Convénio de Cooperação obriga os 
convenentesamanter registros contábeis próprtos, para fins deste ^go,a lêm do cumprimento d 
normas gerais de d^itofinanceiroedebcitaçãoaque estão sujeitos. 

^^^^Quando o convénio compreender aquisição de bens, serviços, produtos e 
eqmpamentospetm^^tes, será obngatónaaestipulação, nos seus termos, relaUvamente ao desfia 
ser dado aos remanescentes na data de sua extinção. 

Art^PicacriadooPundofntermunicipal do Consórcio Púbitco do Rio Maranguapmbo 
com os segumtes obiettvos: 

IBfinanciaraexecução de obras,aaquisição de bens, serviços, produtoseequipamentos 
necessánosáexecução dos serviçoseobjetivosdo Consórcio, 

D ^ O-patrocinaraexecução de projetosemedidas dos municípios consorciados destmadasa 
promover, melborarecontrolar as condições de saneamentoeuso das águas daBacia Hidrográfica do 
RioMaranguapinboerespecUvassub-bactas; 

in-viabilizarfinanceiramenteapromoção,articulaçãoeplanejamento na solução conjunta 
das questões urbanaseambientais do Rio Maranguapmbo, 

IV-promoverotratamento dos esgotos urbanos dos mumcipios consorciados; 
V^promoverarecuperação ambiental das áreas de riscoeareabibtação da qualidade da 

água do Rio M^angu^inboeseus afluentes; 
Vl-promoverarecuperação das áreas de preservação permanente do Rio Maranguapmbo 

eseus afluentes; 
VH-promoveraçÕesdemfra-estruturaurbanaedemelbortados sistemas viários ao longo 

doRioMaranguapmbo; 
Vm^desenvolverosserviçospúbbcosde gestão associada. 
A r t ^ C s recursos financeuospafaacomposição do Pundo Intermunicipal do Consórcio 

PúbbcodoRioMaranguapmbo serãoprevistosem,dotações especlftcasconstantes do Orçamento 
Anualde cada Município ConsorciadoedoCrçan^ 
Convénio de Cooperação 
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jdaMÈl 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA , 
A Cmla dada em Destoquo-

§ 1°. Os Municípios Consorciados poderão dar em garantia, nas operações de 
financiamento que se fizerem necessárias para repasse ao Consórcio Intermunicipal, parcela de seus 
recursos próprios, ou daqueles onginános de sua participação no ICMS e no FPM, mediante prévia 
autonzação de lei mumeipal e observada a legislação em vigor 

§ 2°. Os Mumcipios poderão propor junto aos órgãos e entidades municipais e estaduais o 
remanejamento de parcelas de recursos destinados aos investimentos em programas e projetos de que 
trata esta Lei Complementar, com destaque para os destinados à área de saúde, nos termos do § 3° do 
art. 3o da Lei Federal n.* 8.142, de 28 de dezembro de 1990 

Art 7°. O Consórcio Público do Rio Maranguapinho será fiscalizado pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal dos Municípios Consorciados e, mediante controle 
extemo, pelas respectivas Câmaras Municipais, com o auxílio do Tribunal de Contas dos Mumcipios, 
devendo o Estado do Ceará prestar contas ao Tnbunal de Contas do Estado, em atendimento aos 
princípios constitucionais e legais de fiscalização e controle interno e extemo 

Art 8o. O Poder Executivo mediante Decreto regulamentará a presente Lei Complementar 
Art 9°. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de súa publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de junho de 2004. 
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